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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : SÔNIA MARIA JOAQUIM SHOENER
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.

2. O STJ admite "excepcionalmente, a fixação de um teto para 
a cobrança da multa cominatória como forma de manter a relação 
de proporcionalidade com o valor da obrigação principal." (REsp 
n. 1.819.069/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 29/5/2020.). 
Hipótese em que a decisão monocrática estabeleceu teto para a 
cobrança das astreintes, em atenção à proporcionalidade e com o 
objetivo de evitar enriquecimento ilícito.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.

2. O STJ admite "excepcionalmente, a fixação de um teto para 
a cobrança da multa cominatória como forma de manter a relação 
de proporcionalidade com o valor da obrigação principal." (REsp 
n. 1.819.069/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 29/5/2020.). 
Hipótese em que a decisão monocrática estabeleceu teto para a 
cobrança das astreintes, em atenção à proporcionalidade e com o 
objetivo de evitar enriquecimento ilícito.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A., em face 
de decisão monocrática da lavra deste signatário que conheceu do agravo para 
dar parcial provimento ao recurso especial.
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O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado (fl. 83, e-STJ):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 
ADMISSIBILIDADE APÓS PERÍCIA TÉCNICA ATUARIAL. RECONHECIMENTO 
DE ABUSIVIDADE NO REAJUSTE DE 164,91%, AINDA QUE PREVISTO EM 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. REAJUSTE, PORTANTO, 
MANTIDO EM 82% COMO FIXADO EM SENTENÇA, ATÉ A REALIZAÇÃO DA 
PERÍCIA TÉCNICA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. COMPROVAÇÃO DE 
QUE A EXECUTADA, ORA AGRAVANTE, EMITE BOLETOS COM VALOR 
DIVERSO DO REAJUSTE FIXADO EM SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MULTA POR CADA ATO EM DESCOMPASSO COM A 
DECISÃO. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. QUANTIA QUE NÃO SE MOSTRA 
EXCESSIVA. DEPÓSITO EM JUÍZO PELA EXEQUENTE DO VALOR 
INCONTROVERSO DO BOLETO. PROIBIÇÃO DE CANCELAMENTO DO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR INADIMPLÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pelo acórdão de fls. 
196-201, e-STJ.

Nas razões do especial (fls. 88-100, e-STJ), a agravante aponta violação dos 
arts. 537, § 1º, 1.022 do CPC/2015 e 884 do CC, em síntese: a) a negativa de 
prestação jurisdicional; b)  que "o valor da multa quando excessivo gerará, por certo, o 
enriquecimento ilícito do recorrido." (fls. 97, e-STJ).

Contrarrazões às fls.206-219, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fl. 220-222, e-STJ), negou-se seguimento ao 
recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 (fls. 
225-230, e-STJ), no qual a insurgente pretende a reforma da decisão impugnada.

Contraminutas às fls. 281-293, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 303-306, e-STJ), conheceu-se do agravo para 
dar parcial provimento ao recurso especial, fixando o limite das astreintes em R$ 
60.000,00.

Daí o presente agravo interno (fls. 310-318, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna reconsideração da decisão, insite na negativa de prestação jurisdicional e alega 
a falta de razoabilidade e proporcionalidade na fixação da multa.

Impugnação (fls. 327-341, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
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merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, não se vislumbra qualquer 
vício no acórdão impugnado, visto que todas as questões postas à discussão foram 
dirimidas pelo Tribunal de piso de forma suficientemente ampla e fundamentada, razão 
da inexistência de malferimento ao art. 1.022 do NCPC.

A parte insurgente sustentou a existência de omissão acerca da exorbitância 
do valor fixado da multa astreintes, em comparação com a obrigação fixada. Denota-se, 
entretanto, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu as questões 
essenciais ao deslinde da controvérsia, reverberando que:

No que tange ao valor da multa, não se revela excessivamente elevado o valor 
fixado pelo magistrado de primeira instância, além do estritamente necessário e 
razoável para compelir a agravante ao cumprimento da ordem judicial. fls. 86, e-
STJ)

Como se vê, o órgão julgador manifestou-se de forma fundamentada, porém 
em sentido contrário ao pretendido pela recorrente, o que não configura negativa de 
prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação.

Na mesma linha, precedentes: AgInt no AREsp 1534000/ES, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
20/11/2020; AgInt no AREsp 1682730/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020; AgInt no AREsp 
1577584/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.

Não é demais lembrar, a orientação desta Corte, no sentido de que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOTEAMENTO 
FECHADO X CONDOMÍNIO FECHADO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. EXIGÊNCIA LEGAL DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. LOTEAMENTO IRREGULAR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO LOTEADOR. 
ADMINISTRADOR/MANDATÁRIO E PRESTADORAS DE SERVIÇOS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO 
MUNICÍPIO. IMPRESCINDIBILIDADE. USO, PARCELAMENTO E OCUPAÇAO 
DO SOLO. APROVEITAMENTO DA PROVA REALIZADA. SEGUNDA PERÍCIA 
PREJUDICADA. FATO NOVO E PERDA DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENÇA ANULADA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO NÃO SANADA EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 
284 DO STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7 DO STJ. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não 
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há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
diverso à pretensão da parte recorrente. 2. A ausência de demonstração da 
violação aos dispositivos legais pela agravante no acórdão recorrido implica 
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento deste STJ. 
Aplicação da Súmula 284 do STF. 3. O exame da pretensão recursal exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1324790/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 09/02/2021, DJe 19/02/2021)[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO 
GERAL E PLENA. AUSÊNCIA DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
[...] 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1839431/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021) [grifou-se]

Ressalta-se que não há falar em deficiência de fundamentação do julgado 
quando não acolhida a tese ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar 
todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação ao art. 1022 do CPC/15, visto que as questões 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

2. Quanto à redução das astreintes, razão não assiste à agravante.

Conforme delineado na decisão agravada, o STJ admite "excepcionalmente, 
a fixação de um teto para a cobrança da multa cominatória como forma de manter a 
relação de proporcionalidade com o valor da obrigação principal." (REsp n. 
1.819.069/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe de 29/5/2020.).

Diante de tal posiconamento, e com o objetivo de evitar o enriquecimento 
sem causa, sem retirar o caráter coercitivo da multa, determinou-se, na decisão 
monocrática ora agravada, que tal sanção estaria limitada ao teto de R$ 60.000,00.

Ademais, a alegação de que o valor final da multa por descumprimento da 
obrigação de fazer supera o da obrigação principal, por si só, não é suficiente para a 
caracterização de sua excessividade. Isso porque a aferição da razoabilidade e da 
proporcionalidade das astreintes deve levar em conta o valor no momento da fixação, 
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em vez de comparar com o total alcançado frente à obrigação principal, sob pena de se 
prestigiar a recalcitrância do devedor em cumprir a ordem judicial, além de estimular a 
interposição de recursos a esta Corte para a redução da sanção, em total desprestígio 
à atividade jurisdicional das instâncias ordinárias.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1785548/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 11/09/2019; AgInt no AREsp 
1517002/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2019, DJe 18/12/2019; AgInt no REsp 1770205/CE, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 21/02/2019.

Logo, não há se falar em desproporcionalidade na fixação das astreintes.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.439.708 / SP
Número Registro: 2023/0305192-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00254904920228260100 002549049202282601001109909532020 1109909532020 20220000787623
20220000900063 21977726820228260000 2197772682022826000050000 254904920228260100
2549049202282601001109909532020

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : SÔNIA MARIA JOAQUIM SHOENER
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : SÔNIA MARIA JOAQUIM SHOENER
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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